
PF nega preparação de ofensiva contra advogados

A Polícia Federal negou, nesta terça-feira (5/8), que esteja preparando uma operação contra escritórios
de advocacia a ser deflagrada no dia 11 de agosto, quando se comemora o dia do advogado. A
informação foi dada por meio de sua assessoria de imprensa, em Brasília, à revista Consultor Jurídico.

A notícia foi veiculada pelo colunista Lauro Jardim, no site da revista Veja. Segundo ele, a operação
seria deflagrada no próximo dia 11 de agosto, com o objetivo de apurar ações de lavagem de dinheiro e
evasão de divisas a partir de honorários advocatícios, com foco em advogados criminalistas. A ofensiva
teria sido batizada de Operação Rubi (numa menção à pedra do anel dos advogados).

O presidente da OAB paulista, Luiz Flávio Borges D’Urso, por meio da assessoria de imprensa da
entidade, reagiu. Ele disse que não acredita na veracidade da informação, mas advertiu “que cabe ao
Estado apurar o delito no interesse da investigação e não buscar datas a pretexto de criar um
constrangimento para os operadores do Direito”.

Na mesma linha, o presidente nacional da OAB, Cezar Britto, disse não acreditar na suposta operação.
“Não acredito na deflagração de qualquer operação no dia 11 referente a advogados, pois é incompatível
com o Estado Democrático de Direito a perseguição àqueles que são encarregados de garantir os direitos
de defesa do cidadão”.

Faces da moeda

As ações da PF têm sido alvo de louvor da opinião pública. Afinal, nunca na história do país, como não
cansa de dizer o presidente Lula, “se viu tanto rico indo para a cadeia”. Um dos reflexos bons das
operações é o aumento na arrecadação de impostos, mesmo após a queda da CPMF. Como ficou claro
que quelaquer um pode ser preso, independentemente de classe social, os contribuintes passaram a andar
na linha.

Os números mostram que, de janeiro a maio deste ano, a arrecadação chegou a R$ 271,9 bilhões,
segundo dados da Receita Federal. Aumento de 11,13% em comparação ao mesmo período de 2007.
Reflexo claro de que, além do apoio às operações da PF, o governo quer seus cofres cheios.

No entanto, o lado ruim das ofensivas da PF fica na espetacularização. São pedidos de prisão sem
justificativa e a exposição dos acusados de forma desnecessária quando esses pedidos são deferidos.
Difícil não se lembrar da imagem de Celso Pitta, ainda de pijama, recebendo ordem de prisão da PF em
sua casa durante a Operação Satiagraha.

O constrangimento pelo qual passam os acusados teve no presidente do Supremo Tribunal Federal,
ministro Gilmar Mendes, um defensor de peso. Ele foi o primeiro a combater as operações midiáticas.
Também repudiou as escutas telefônicas classificando seus autores como terroristas.

Durante a Operação Navalha, o nome de Gilmar Mendes foi, também de forma deliberada, confundido
pela PF com um homônimo suspeito de ser um dos beneficiários do esquema. A Polícia Federal disse
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que o nome “Gilmar Mendes” constava da lista de “mimos e brindes” da Gautama, a empreiteira acusada
de distribuir propinas para liberar recursos públicos. A afirmação foi feita, segundo Gilmar Mendes, pelo
“responsável pelo contato com jornalistas no próprio Departamento da Polícia Federal”.

Um caminho

Na segunda-feira (4/8), em debate em São Paulo, o presidente do Supremo sugeriu a criação de varas de
corregedoria para tratar dos casos de abusos e desvios cometidos no exercício da profissão por policiais
e delegados federais.

Segundo ele, o objetivo seria criar no âmbito da Justiça Federal uma figura semelhante à que já existe na
Justiça Estadual, do juiz-corregedor da Polícia Judiciária. No foco do juiz corregedor estariam os
eventuais excessos nas operações, no uso de algemas, reclamações de abuso de autoridade em geral,
entre outros.

Presente ao encontro, o ministro da Justiça Tarso Genro acenou com apoio à iniciativa e anunciou outras
conjuntas para rever o texto da Lei de Abuso de Autoridade e o uso de grampos. Tarso Genro aproveitou
o encontro para negar com veemência que esteja instalado um “estado de terror” no país.

De seu lado, Gilmar Mendes aproveitou para lançar novas alfinetadas contra os juízes que lançam
“denúncias aventureiras. Peças que poderiam perfeitamente fazer parte do Febeapá (Festival de Besteiras
que Assola o País) jurídico”.
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